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TERMO DE COLABORAÇÃO N°: 153/2022 

Aos 20 (vinte) dias do mês de setembro de 2022 (dois mil e vinte e dois), a Prefeitura Municipal da 
Estância Turística de Embu das Artes, situada à Rua Andrônico dos Prazeres Gonçalves, 114 -
Centro - Embu das Artes/SP, CNPJ nº 46.523.114/0001-17, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, o 
Sr. SAMUEL BRASIL DE REZENDE PRATES CARVALHO, de acordo com o Decreto 
Municipai nº 1.930 de 04 de fevereiro de 2020, usando de sua competência, em conformidade co1!1 a 
legislação e nonnas pertinentes, e a Organiz.ação da Sociedade Civil (OSC) ASSOCIAÇAO 
INTERAÇÃO, PARA A PROMOÇÃO DA SAÚDE E DESENVOLVIMENTO SOCL4L, 
estabelecida à Avenida São Paulo, 433 - sala 03 -- Cidade São José - Santo André/SP CEP 09.111-
410, inscrita no C.N.P.J. n.º 13.086.758/0001-36, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. FRANCISCO DOS REIS OLIVEIRA 
(presidente), portador do RG nº 27173501 SSP/SP, telefone (11) 2669-0927 / 99797-4879, e-mail 
francisco.oliveirareis@gmail.com / associacaointeração@gmaiLcom , resolvem firmar o presente 
Termo de Colaboração, decorrente do CH..4.....1\iAMENTO PÚBLICO Nº 005/2022, regido pela Lei 
Federal n.º 13.019/14, alterada pela Lei Federal n.º13.204/15 e alterações, mediante cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. - O presente Tenno de Colaboração tem por objeto estabelecer as condições para o atendimento e 
a execução indireta a fim de operar tecnicamente as ações ào Programa.Estadual ''Prospera Família", 
com recursos do Fundo Municipal de Assistência Social. · 

CLÁUSULA S_EGUNDA-DO PLANO DE TRA.BALHO 

2.1. - Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que, 
independente de transcrição, é pmte integrante e indissociável do presente Termo de Colaboração, bem 
como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os participes. 

2.2. - Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com alguma hipótese de termo adirivo prevista no inciso I, caput, do artigo 43, do Decreto 
n. 8.726, de 2016, caso em que deverão ser fonnalizados por aditamento ào tem10 de colaboração, 
sendo vedada a alteração do objeto da parceria. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1. - O prazo de vigência deste Termo de Colaboração será de 12 meses a partir da data de ~ua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condições previstos no art. 55 da Lei nº 
13.019, de 2014, e art. 21 do Decreto nº 8.726, de 2016: 

I) mediante ten:no aditivo, por solicitação da OSC devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 
30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela Administração Pública e 
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II) de oficio, por iniciativa da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na liberação de 
recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO 

4.1. - A despesa com execução do objeto desse certame correra pela dotação nº 
09.01.3 .3 .90.39.08.244.0025.2.312.02.5000008. 

CLÁUSULA QUINTA- DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1. - A liberação do recurso financeiro se dará em 12 parcelas, em estrita conformidade com o 
Cronograma de Desembolso, o qual guardará consonância com as metas da parceria, ficando a 
liberação condicionada, ainda, ao cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei nº 13.019, de 
2014, e no art. 33 do Decreto nº 8.726, de 2016. 

5.2. - As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ou irregularidades 
detectadas nos seguintes casos: 

I. quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anterionnente recebida; 

Il. quando constatado.desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da OSC em 
relação a obrigações estabelecidas no Termo de Colaboração; 

III. quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela 
administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 

5.3. - A verificação das hipóteses de retenção previstas no item 5.1 ocorrerá por meio de ações de 
monitoramento e avaliação, incluindo: 

I. a verificação da existência de denúncias aceitas; 

II. a análise da~ prestações de contas anuais, nos termos da alínea "b" do inciso I do § 4° do art. 61 do 
Decreto n. 8. 726, de 2016; 

III. as medidas adot~das para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle 
interno e externo; e 

IV. a consulta aos cadastros e sistemas federais que permitam aferir a regularidade da parceria. 

5.4. - Conforme disposto no inciso II do caput do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, o atraso 
injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de 
obrigação estabelecida no Termo de Colaboração. 
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CLÁUSULA SEXTA-DO VALOR 

6.1-Dá-se ao presente Termo o valor de R$ 592.000,00 (quinhentos e noventa e dois mil reais). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

7.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância das cláusulas pactuadas neste 
Termo de Colaboração, sendo vedado: 

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria; 

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente aprovada A 
adequação do plano de trabalho pela Administraçã.o Pública; 

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no 
plano de trabalho; 

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da parceria; 

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria; salvo quando o fato gerador da 
despesa tiver ocorrido durante sua vigência; 

VI - custear despesas com: 

a) multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos 
fora dos prazos, salvo se deco1Tentes de atrasos da Administração Pública na liberação de 
recursos financeiros; 

b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes; símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal; e 

e) pagamento de pessoal contratado pela OSC que não atendam às exigências do art. 46 da Lei 
Federal nº 13.019/2014. 

7.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados em conta corrente 
específica na instituição financeira pública determinada pela Administração Pública. 

7.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às 
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 

7 .4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações fmanceiras realizadas, 
serão devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsávei, providenciada pela autoridade 
competente da Administração Pública. 
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7.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência 
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária. 

7 .6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços, exceto se demonstrada a impossibilidade física de pagamento 
mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização de pagamentos em espécie, 
limitando-se ao valor total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com pagamentos individuais máximos de 
R$ 2.000,00 (dois mil reais) por fornecedor, levando-se em conta toda duração da parceria. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 

8.1. A prestação de contas deverá ser efetuada nos seguintes prazos: 
a) mensalmente, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao do vencimento; 

8.2. Deverá também ser entregue mensalmente, junto com a prestação de contas, as certidões 
negativas de débitos trabalhistas, certificado de regularidade do FGTS, certidão negativa de débitos 
relativos aos tributos federais (INSS), certidão negativa de débitos municipal e certidão negativa de 
débitos estaduais. 

8.3. A prestação de contas final dos recursos recebidos, deverá ser apresentada com os seguintes 
relatórios, conforme modelos disponibilizados pelo Município: 

I - Relatório circunstan:ciado de Execução do Objeto, àssinado pelo seu representante legal, 
contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os· resultados alcançados, a partir do cronograma acordado, anexando- se documentos 
(levantamento fotográfico, entre outros) de comprovação da realização das ações; 

II - Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal, com a descrição 
das despesas e reqeitas efetivamente realizadas, conforme modelo disponibilizado pelo Município; 

Ili - Original ou copias reprográficas dos comprovantes da despesa devidamente autenticadas 
em cartório ou por servidor da administração, devendo ser devolvidos os originais após autenticação 
das cópias; 

IV - Extrato bancário de conta específica e/ou de aplicação financeira, no qual deverá estar 
evidenciado o ingresso e a saída dos recursos, devidamente acompanhado da Conciliação Bancária, 
quando fo~ o caso; 

V - Demonstrativo de Execução de Receita e Despesa, devidamente acompanhado dos 
comprovantes das despesas realizadas e assinado pelo dirigente e responsável financeiro da OSC, 
conforme modelo disponibilizado pelo Município; 

VI - Comprovante, quando houver, de devolução de saldo rémanescente em até 5 (cinco) dias 
após o término da vigência deste Termo de Colaboração; 
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8.4. No caso da prestação de contas mensal, os relatórios exigidos e os documentos referidos no item 
8.2 deverão ser apresentados. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA OSC 

9.1. - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de sua 
inexecução ou execução parcial, sendo vedado à OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto 
da parceria. 

9.2. - Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos demais 
compromissos assumidos neste instrumento, cabe à Administração Pública cumprir as seguintes 
atribuições, responsabilidades e obrigações: · 

I. promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de Desembolso 
constante do plano de trabalho; 

TI. prestar o apoio necessário e indispensável à OSC para que seja alcançado o objeto do 
Termo de Colaboração em toda a sua extensão e no tempo devido; 

III. monitorar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Colaboração, por meio de análise 
das informações acerca do processamento da parceria, diligências e visitas in loco, quando necessário, 
zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados; 

IV. comunicar à OSC quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou 
outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação para 
saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações; 

V. analisar os relatórios de execução do objeto; 

VI. analisar eis relatórios de execução financeira, nas hipóteses previstas nos arts. 56, caput, e 
60, §3°, do.Decreto nº 8.726, de 2016; 

Vll. receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Tenno de 
Colaboração, nos tennos do art. 43 do Decreto nº 8.726, de 2016; 

VIII. instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA, nos termos dos artigos 49 e 
50 do Decreto nº 8. 726, de 2016; 

IX. designar o gestor da parceria, que ficará responsável pelas obrigações previstas no art. 61 
da Lei nº 13.019, de 2014, e pelas demais atribuições constantes na legislação regente; / 

X. retomar os serviços designados a OSC na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da 
organização da sociedade civil, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à ..._'L) 
população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a T 
execução das metas ou atividades pactuadas, nos termos do art. 62, inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014; 
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XI. assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 
trabalho, no caso de paralisação e. inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, 
de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi 
executado pela OSC até o momento em que a Administração Pública assumir essas responsabilidades, 
nos termos do art. 62, II, da Lei nº 13.019, de 2014; 

:xn. reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida, ou quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou 
externo, comunicando o fato à OSC e fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos, nos termos do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 
61, §1º do Decreto nº 8.726, de 2016; 

XIII. protTOgar de "oficio" a vigência do Termo de Colaboração, antes do seu término, 
quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso 
verificado, nos termos do art. 55, parágrafo único, da Lei nº 13.019, de 2014, e§ 1 º, inciso I, do art. 43 
do Decreto nº 8.726, de 2016; 

XIV. publicar, no Diário Oficial da União, extrato do Termo de Colaboração; 

XV. divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e 
manter, no seu sítio eletrônico oficial, o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo plano de 
trabalho, nos termos do art. 10 da Lei nº 13.019, de 2014; 

XVI. exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, 
inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das ações 
pactuadas; · 

XVII. informàr à OSC os atos normativos e orientações da Administração Pública que 
interessem à execução do presente Termo de Colaboração; 

XVID. analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos áplicados na consecução do 
objeto do presente Termo de Colaboração; 

XIX. aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas necessárias 
à exigência da restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada de Contas Especial, quando for 
o caso. 

9.3. - Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos demais 
compronüssos assumidos neste instrumento, cabe à OSC cumprir as seguintes atribuições/ 
responsabilidades e obrigações: 

. I. executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a Iegislaçã/' ✓ 
pertmente e o plano de trabalho aprovado pela Administração Pública, adotando todas as medida 
necessárias à correta execução deste Termo de Colaboração, observado o disposto na Lei n. 13.019, de 
2014, e no Decreto n. 8. 726, de 2016; 
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II. zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, 
eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades; 

III. garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços conforme estabelecida no 
plano de trabalho, se for o caso; 

IV. manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de Colaboração em 
conta bancária específica, na instituição financeira pública determinada. pela administração pública, 
inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade 
do plano de trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações relativas 
à execução das despesas; 

V. não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei nº 13.019, de 
2014; 

VI. apresentar Relatório de Execução do Objeto de acordo com o estabelecido nos art. 63 a 72 
da Lei nº 13.019/2014 e art. 55 do Decreto nº 8.726, de 2016; 

VII. executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os 
bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia; 

VIII. prestar contas à Administração Pública, ao término de cada exercício e no encerra..mento 
da vigência do Termo de Colaboração, nos termos do capítulo IV da Lei nº 13.019, de 2014, e do 
capítulo VII, do Decreto nº 8. 726, de 2016; 

IX. responsabilizaNie pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser necessário à 
execução do plano de trabalho, conforme disposto no inciso VI do art. 11, inciso I, e §3° do art. 46 da 
Lei nº 13.019, de 2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, ônus 
tributários ou extraordinários que incidan1 sobre o instrumento; 

X. permitir o livre acesso do gestor da parceria, membros do Conselho de Política Pública da 
área, quando houver, da Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA e servidores do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Municipal e do Tribunal de Contas do Estado e da União, a todos 
os documentos relativos à execução do objeto do· Termo de Colaboração, bem como aos locais de 
execução do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informações 
solicitadas; 

XI. observar o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, para o recebimento de cada 
parcela dos recursos financeiros; 

XII. comunicar à Administração Pública suas alterações estatutárias, após o registro em 
cartório, nos ter,mos do art. 26, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016; 

. XIII. submeter previamente à Administcação Pública qualquer proposta de alteração do plano 
de trabàlho, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das 
desp~sas; 
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XIV. responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de 
Colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública 
Municipal quanto à inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes 
sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução, nos termos do art. 42, 
inciso XX, da Lei nº 13.019, de 2014; 

XV. Adotar todas as medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e 
pessoais a seus funcionários e terceiros, assim como todas as medidas relacionadas ao seguro de seus 
empregados contra tais danos, ficando sempre responsável pelas consequências originadas por 
acidentes que se verificarem. 

CLÁUSULA DÉCIMA-DA ALTERAÇÃO 

10.1. - Este T~rmo de Colaboração poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições, exceto 
quanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por certidão de 
apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu 
término, observado o disposto nos arts. 57 da Lei nº 13.019, de 2014, e 43 do Decreto nº 8.726, de 
2016. 

10.2. - Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o plano de trabalho, desde que 
submetidos pela OSC e aprovados previamente pela autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

10.1. - A Administração Pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto 
da parceria, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias 
com órgãos ou entidades públicas. 

10.2. - A Administração Pública acompanhará a execução do objeto deste Termo de Colaboração 
através de seu gestor, que tem por obrigações: 

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam 
comprometer as atividades · ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos 
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 
detectados; 

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas trimestralmente e ao término 
da parceria, com base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei 
Federal nº 13.019/2014; 

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e avaliação. 
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10.3. - A execução também será acompanhada por Comissão de Monitoramento e Avaliação, 
especialmente designada. 

10.4. - A Administração Pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o 
submeterá à Con1issão de Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela OSC. 

10.5. - O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros 
elementos, conterá: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 
social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e 
aprovados no plano de trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela Administração Pública; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC na 
prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste 
Termo de Colaboração; 

VI - análise de eventuais auditorias realizàdas pelo controle interno e externo, no âmbito da 
fiscalização preventíva, berri como de suas éonclusões e das medidas que tomaram em decorrência 
dessas auditorias. 

10.6. - No exetcício de suas atribuições o gestor e os integrantes da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual será emitido relatório. 

10.7. - Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de controle, a execução 
da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública correspondente. 

10.8. - Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que possa colocar em risco a 
execução do plano de trabalho, a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir ou transferir a 
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade. 

CLÁUSULA DÉCIM~ PRIMEIRA - DA 
COLABORAÇÃO 

EXTINÇÃO DO 

11.1. - O presente Tenno de Colaboração poderá ser: 

I- extinto por decurso de prazo; 

TERMO DE 

II- extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 
// 

III- denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 
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autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou 

IV- rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 
hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas 
pactuadas (art. 61, §4°, inciso II, do Decreto nº 8.726, de 2016); 

e) omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um 
ano, sem prejuízo do disposto no §2º do art. 70 da Lei nº 13.019, de 2014; 

d) violação da legislação aplicável; 

e) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

f) malversação de recursos públicos; 

g) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

h) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização; 

i) descumprimento das condições que caracterizam a parceira privada como OSC (art. 2º, 
inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 

j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à Administração 
Pública; 

k) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

11.2. - A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, ficando 
os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram 
voluntariament~ da avença. 

11.3. - Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da Administração Pública, que não 
decorra de culpa, dolo ou má gestão da OSC, o Poder Público ressarcirá a parceira privada dos danos 
emergentes comprovados que houver sofrido. 

11.4. - Em caso de denúncia ou rescisão tmilateral por culpa, dolo ou má gestão por parte da OSC, 
devidame:hte comprovada, a organização da sociedade civil não terá direito a qualquer indenização. 

11.5. - Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da 
abertura de vista do processo. 
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11.6. - Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser 
instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam 
devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

11.7. - Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser reguladas em Tenno de Encerramento da Parceria a ser negociado entre as 
partes ou, se fo~ o caso, no Termo de Distrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES 

12.1. - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos parceiros, de acordo 
com as cláusulas pactuadas, com a Lei 13.019/2014, Decreto 8.726/2016 e a Instrução nº 02/2016 do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e a legislação pertinente, respondendo cada um pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

12.2. - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções: 

I - advertência, sempre que forem observadas in-egularidades de pequena monta para as quais 
tenha concorrido, e desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e OSCs da esfera de governo da Administração Púbiica sancionadora, 
pelo até 02 (doi,s) anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e OSCs de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir a Administração Púbiica pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE 
CONFLITOS 

13.1. - O foro da Comarca de Embu das Artes, SP é o eleito pelos parceiros para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Termo de Colaboração. 

13.2. - Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente, farão tratativas 
para prévia tentativa de solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em reunião, com a 
participação da Procuradoria do Município, da qual será lavrada ata, ou por meio de documentos 
expressos, sobry os quais se manifestará a Procuradoria do Município. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO SISTEMA DE PROVISIONA.MENTO DE VERBAS 
RESCISÓRIAS 

14.1. No caso em que houver previsão de despesa com pagamento das equipes de trabalho, a OSC 
deverá adotar sistemática de provisionamento de recursos para o pagamento futuro de verbas 
rescisórias, mediante escrituração contábil específica. 

14.1.1. O pagamento das verbas rescisórias, ainda que após o término da execução do presente termo 
de colaboração, será proporcional ao período de atuação do profissional na execução das metas 
previstas no plano de trabalho. 

14.2. O montante da escrituração contábil específica será equivalente ao somatório dos valores das 
provisões previstas no plano de trabalho para o período de vigência da parceria, tais como 13 º salário, 
férias, respectivos encargos e multa rescisória do FGTS nos casos de rescisão sem justa causa. 

14.3. Para pagamento das verbas rescisórias de empregados mantidos na OSC após o encerramento 
da vigência do presente termo, a OSC deverá efetuar a transferência dos valores da conta corrente 
específica da parceria para a sua conta institucional, apresentando: 

a) planilha de cálculo, elaborada por profissional da área de contabilidade, de recursos 
humanos ou outra área possuidora de competência técnica adequada na realização do cálculo, 
que indique a relaçãÓ dos valores proporcionais ao tempo trabalhado e benefícios futuros, para 
cada empregado; · 

b) comprovante de transferência dos valores provisionados em escrituração contábil 
específica, para a conta institucional da OSC, ao témliho da vigência do presente termo; 

e) declaração do representante legal da OSC que ateste a quitação pela Administração 
Públic~ Municipal, do passivo trabalhista; 

d) declaração do representante legal da OSC, firmada sob as penas da lei, de que a 
OSC fica integralmente responsável pelas obrigações trabalhistas e pelo pagamento posterior 
ao empregado. 

14.3.1. Os valores somente poderão ser utilizados para pagamento de verbas rescisórias. 

13.3.2. Os documentos de que tratam as alíneas "a" a "e", do subitem 14.3., deverão constar na 
prestação de contas final. 

13.4. O uso indevido e a malversação dos recursos vinculados para liquidação de verbas rescisórias 
caracterizam apropriação indébita por parte da OSC , devendo seus representantes legais responder 
administrativa, penal e civilmente por tal irregularidade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA~ DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.lo Toda e qualquer fom1a de publicidade informativa e/ou educativa, deverá conter além do logo 
da OSC, o logo da Prefeitura de Embu das Artes, do Governo do Estado de São Paulo, e do Ministério 
do Desenvolvimento Social. 

15.2. Faz parte integrante e indissociável deste Tenno de Colaboração o plano de trabalho. 

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Tenno de Colaboração, em 03 (três) vias de 

igualteoreforma,paratodososefeitosl;u-, _ /~ 

SAMUEL BRASIL UE REZENDE PRATES CARVALHO 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 

Contratante 

FRAN IS OLIVEIRA , 
ASSO TERAÇÃO para a 

Promoção da S~ e e Desenvolvimento Social 
Contratada , . 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE: Prefeitura da Estância Turística de Embu das Artes. 
CONTRATADO: Associação Interação para a Promoção da Saúde e Desenvolvimento Social 
CONTRATO: Nº 153/2022. 
OBJETO: ESTABELECER PARCERIA ENTRE A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 
DE EMBU DAS ARTES, POR MEIO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, E 
AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CNIL - OSC, PARA A EXECUÇÃO INDIRETA A FIM 
DE OPERAR TECNICAMENTE AS AÇÕES DO PROGRAMA ESTADUAL "PROSPERA 
FAMÍLIA". 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos à análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme 
dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTÇESP", nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº0l/2020, conforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: I 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor· recursos e o que mais couber. {) ·\Jv 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Embu das Artes, em 20 (vinte) de setembro de 2022 
(dois mil e vinte e dois). 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Claudinei Alves dos Santos. 
Cargo: Prefeito. 
CPF: 218.840.298-76. 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Paulo Rogério Bittencourt 
Cargo: Secretário Municipal de Suprimentos. 
CPF: 168.214.798-36. 

PAULO R0GÉRIO BITTENCOURT 
I' 

Secretário Municipal de Suprimentos 

GESTOR, RESPONSÁVEL QUE ASSINA O AJUSTE E ORDENADOR DE DESPESAS PELA 
CONTRATANTE: 

Nome: Samuel Brasil de Rezende Prates Carvalho 
Cargo: Secretário Municipal de Desenvolvime tõ 
CPF: 271.057.738-04 

SAMUE""-t=~~~~~~::;;;ç~~;:;-;:;~ 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 

RESPONSÁVEL QUE ASSINA O AJUSTE PELA CONTRATADA: Associação Interação para a 
Promoção da Saúde e Desenvolvimento Social 

Nome: Francisco dos Reis Oliveira 
Cargo: Presidente 
CPF: 251.340.048-89 

FRAN 
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CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

CONTRATANTE: Prefeitura da Estância Turística de Embu das Artes. 
CONTRATADA: Associação Interação para a Promoção da Saúde e Desenvolvimento Social 
CONTRATO: Nº 153/2022. 
OBJETO: ESTABELECER PARCERIA ENTRE A PREFEITURA.. DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 
DE EMBU DAS ARTES, POR MEIO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIM~NTO SOCIAL, E 
AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, PARA A EXECUÇÃO lNDIRETA A FIM 
DE OPERAR TECNICAl\lIENTE AS AÇÕES DO PROGRAMA ESTADUAL "PROSPERA 
FAMÍLIA". 

N orne: Samuel Brasil de Rezende Prates Carvalho 
Cargo: Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 
CPF: 271.057.738-04 RG: 33.088.418-9 Data de Nascimento: 13/03/1977 
Endereço residencial completo: Rua Caminho do Índio, 366 - Caminho do Índio - Ernbu das Artes/SP 
CEP 06845-100. 
E-mail Institucional: samuel.desenvolvimentosocial@embudasartes.sp.gov.br 
E-mail pessoal: samulbrasi16@hotmail.com 
Telefone: (11) 99559-8254 

RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO ÀS REQUISIÇÕES DE DOCUMENTOS DO TCESP 

Nome: Edlaine Cristina Xavier Chrisostomo. 
Cárgo: Secretária Munidyal de Ti:ansparência e Contrple. ' · ·. 
Endereço Comercial do,Orgão/Setor: Rua Andrônico dos J>razeres Gonçalves, 114-Centro-Embu 
das Artes/SP - CEP: 06803-900 - Secretaria Municipal de Transparência e Controle. 
Telefone: {11) 4785-3676. 
E-mail Institucional: controladoria@embudasartes.sp.gov.br 

Prefeftura Municipá:l da Estância Turística de Embu das Artes, em 20 (vinte) de setembro de 2022 
(dois mil e vinte e dois) . 

. 12'1~ 
S~BRASIL DER. i/. CARVALHO 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 

I 
16 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Embu das Artes 
Estado de São Paulo 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
Rua AndrônicQ--dos Prazeres Gonçalves, nº. 114, Centro. 

CEP: 06.803'-900-Tel.: (11) 4785.3500 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.509/2022 

DECLARAÇÃO DE DOCUlVIENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: Prefeitura da Estância Turística de Embu das Artes. 
CNPJNº: 46.523.114/0001-17. 
CONTRATADA: Associação Interação para a Promoção da Saúde e Desenvolvimento Social 
CNPJNº: 13.086.758/0001-36 
TERMO DE COLABORAÇÃO: Nº 153/2022. 
DATA DA ASSINATTJRA: 20/09/2022 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
OBJETO: ESTABELECER PARCERIA ENTRE A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 
DE EMBU DAS ARTES, POR MEIO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, E 
AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, PARA A EXECUÇÃO INDIRETA A FIM 
DE OPERAR TECNICAMENTE AS AÇÕES DO PROGRAMA ESTADUAL "PROSPERA 
FAMÍLIA". 

VALOR: R$ 592.000,00 (quinhentos e noventa e dois mil reais). 

RECURSO: Estadual 
MODALIDADE: Chamamento Público 005-2022 

Declaro (amos), na qualidade de responsável (is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, 
que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 
processo admirÍistrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Embu das Artes, em 20 (vinte) de setembro de 2022 
(dois mil e vinte e dois). 

'- J2 
SAMUEL BRASIL DER. P. CARVALHO 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 
E-mail: samuel.desenvolvimentosocial@embudasartes.sp.gov.br 
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